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TRABALHO

Salário mínimo na berlinda
Despesas acima do previsto com benefícios previdenciários reduziram capacidade do governo de elevar piso para R$ 1.320 

O 
reajuste do salário mí-
nimo de R$ 1.302 para 
R$ 1.320, promessa de 
campanha do presiden-

te Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
foi colocado em dúvida por causa 
da liberação acelerada de benefí-
cios previdenciários no segundo 
semestre do ano passado. Em en-
trevista coletiva após a primeira 
reunião ministerial do novo go-
verno, o ministro-chefe da Casa 
Civil, Rui Costa, reconheceu que 
os maiores gastos previdenciá-
rios terão um “impacto eviden-
te” do novo valor sobre as contas 
públicas, que pode pressionar a 
capacidade da União de aumen-
tar o piso salarial. 

O chefe da Casa Civil confir-
mou que o assunto foi tratado 
na reunião da última quinta-fei-
ra entre o ministro do Trabalho, 
Luiz Marinho, o da Fazenda, Fer-
nando Haddad, e a do Planeja-
mento, Simone Tebet. Disse ain-
da que, a pedido do presidente 
Lula, Marinho deve fazer um pro-
nunciamento sobre a viabilidade 
do aumento até segunda-feira. 

Sem dar muitos detalhes, Rui 
Costa indicou que o governo do 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) 
represou a concessão de aposen-
tadorias e pensões até as eleições 
para evitar aumento de gastos, 
mas liberou esse fluxo após a vo-
tação, o que pressionou as contas 
no fim do ano. “Há impacto evi-
dente no tocante ao salário mí-
nimo”, alertou. 

Segundo o ministro, foi uma 
estratégia financeira do gover-
no anterior para conter paga-
mentos. “Se fosse dificuldade ad-
ministrativa, não haveria como 
liberar um volume gigantesco 
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como foi liberado no pós-elei-
ção. Então, nitidamente, em nos-
sa opinião, fica caracterizado que 
a dificuldade não era fluxo ad-
ministrativo, e sim estratégia de 
contenção de aposentadorias”, 
completou.

Espaço apertado

Especialista em contas públi-
cas, o economista Murilo Viana 
afirmou que, com o já aperta-
do espaço fiscal do teto de gas-
tos, o governo Bolsonaro atra-
sou a concessão dos benefícios 
com intuito de amenizar o im-
pacto fiscal em 2022. “Vale lem-
brar que, no final do ano passa-
do, a máquina pública pratica-
mente parou em diversas áreas, 

desde a emissão de passaportes 
e pagamento de bolsas de estu-
dantes de pós-graduação, entre 
outros compromissos, justamen-
te pelo aperto de gastos devido à 
regra do teto”, destacou. 

Desse modo, os R$ 6,8 bi-
lhões em recursos adicionais 
reservados na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) de 2023 para ban-
car o aumento extra do salário 
mínimo podem ser insuficien-
tes para garantir o novo valor. 
O adicional pode representar 
um custo extra de R$ 7,7 bilhões 
no Orçamento, por isso, o novo 
governo ainda não editou uma 
medida provisória estabelecen-
do o reajuste do piso. A equipe 
de transição já havia sido aler-
tada, em dezembro, por ofício 

enviado pelo então ministro da 
Economia Paulo Guedes, que, 
com base em cálculos feitos pe-
lo corpo técnico da Secretaria 
de Orçamento Federal (SOF), o 
valor necessário poderia ser su-
perior ao previsto.

Caso a previsão se confirme, o 
governo Lula pode ter que fazer 
um bloqueio de despesas e rema-
nejar os recursos necessários pa-
ra viabilizar o reajuste. “Aplicar o 
reajuste real previsto na Lei Orça-
mentária implicará nova pressão 
no teto de gastos em 2023, uma 
vez que o orçamento foi aprova-
do considerando um valor subes-
timado para despesas previden-
ciárias. O governo eleito terá que 
segurar gastos em outras pastas”, 
avaliou Viana. 

A ministra da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos, Es-
ther Dweck, escolheu o econo-
mista Sergio Mendonça para ser 
o responsável para negociar com 
servidores no terceiro mandato 
de Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
retornando ao cargo já exercido 
em governos petistas.

Mendonça será o secretário de 
Gestão de Pessoas e Relações de 
Trabalho da pasta criada com o 
desmembramento do antigo Mi-
nistério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão (Mpog), extinto 
no governo Jair Bolsonaro (PL). A 
nomeação foi confirmada ontem.

Formado em economia pe-
la Universidade de São Paulo 
(USP), Mendonça iniciou a tra-
jetória profissional, na década 
de 1980, no Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), onde 
atuou até o início dos anos 2000. 
Depois, foi secretário de Recur-
sos Humanos do governo Lula e 
de Relações de Trabalho do go-
verno de Dilma Rousseff (PT).

De acordo com a assessoria 
do novo ministério, a Secreta-
ria de Gestão de Pessoas e Rela-
ções de Trabalho é o órgão cen-
tral de gestão de pessoas do Po-
der Executivo federal civil, que 
reúne cerca de 200 órgãos e en-
tidades e 1,3 milhão de servido-
res públicos ativos, aposentados 
e pensionistas. “Exerce a com-
petência normativa e orienta-
dora em matéria de pessoal civil 
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e a formulação de políticas e di-
retrizes para o aperfeiçoamen-
to da gestão pública de pessoas. 
A atuação da Secretaria abran-
gerá temas como a reforma ad-
ministrativa; a estruturação de 
cargos e carreiras públicas, re-
muneração e benefícios; nego-
ciação com entidades represen-
tativas dos servidores públicos, 
por meio da mesa nacional de 
negociação permanente; apo-
sentados e pensionistas; sele-
ção dos cargos efetivos e contra-
tos temporários, entre outros as-
suntos relacionados à vida fun-
cional dos servidores”, acrescen-
tou a assessoria.

Além de Mendonça, a minis-
tra Esther Dweck já nomeou ou-
tros dois nomes para a pasta: 
Cristina Kiomi Mori, doutora em 
Política Social pela Universidade 
de Brasília (UnB), ficará à frente 
da Secretaria-Executiva; e Cilair 
Abreu, doutor em Administração 
pela UnB e coordenador-geral de 
Orçamento e Finanças na Escola 
Nacional de Administração Pú-
blica (Enap), será o secretário de 
Gestão Corporativa.

Sérgio Mendonça vai discutir 
salários com servidores
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